
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 537.777 - PR (2019/0299466-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : CARLO DANIEL BASTO 
ADVOGADO : CARLO DANIEL BASTO  - PR091405 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE  : RUBENS PEREIRA (PRESO)
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 
33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. REGIME E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO 
EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL. 
DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. WRIT INDEFERIDO 
LIMINARMENTE.

 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

RUBENS PEREIRA contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4.ª Região 

proferido na Apelação n.º 5001388-66.2018.4.04.7017/PR.

Consta nos autos que o Paciente foi condenado à pena de 7 (sete) anos, 3 

(três) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime inicial fechado, além do 

pagamento de 582 (quinhentos e oitenta e dois) dias-multa, pela prática do crime previsto 

no art. 33, caput, c.c. o art. 40, inciso I, ambos da Lei n.º 11.343/2006, pois, juntamente 

com outros Corréus, "importaram do Paraguai e transportaram, 6.663,5 kg (seis mil, 

seiscentos e sessenta e três quilos e quinhentos gramas) da substância conhecida como 

'maconha'" (fls. 1-/18).

Contra a sentença a Defesa interpôs apelação, que foi parcialmente 

provida para reduzir a pena do Acusado para 6 (seis) anos, 9 (nove) meses e 20 (vinte) 

dias de reclusão, em regime inicial fechado (fls. 40-57).

Neste writ, a Defesa pleiteia, inclusive liminarmente, a aplicação da 

minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n.º 11.343/2006, a fixação de regime mais 

brando e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

É o relatório. Decido.

O presente habeas corpus foi impetrado contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 4.ª Região já transitado em julgado (consoante consulta realizada 
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no sítio eletrônico da Corte de origem, o trânsito em julgado do aresto impugnado foi 

certificado em 04/06/2019). Diante dessa situação, não deve ser conhecido o presente 

writ, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve 

inauguração da competência desta Corte.

De fato, nos termos do art. 105, inciso I, alínea e, da Constituição da 

República, compete ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, "as revisões 

criminais e as ações rescisórias de seus julgados". Sobre a questão, cito os seguintes 

precedentes das Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte:

"HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSO PENAL. 
HOMICÍDIO. TRÂNSITO EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO 
STJ. SUPRESSÃO. NULIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RÉU INDEFESO EM 
PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. O habeas corpus foi impetrado contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo transitado em julgado; é, portanto, 
substitutivo de revisão criminal. Por força do art. 105, I, 'e', da 
Constituição Federal, a competência desta Corte para processar e julgar 
revisão criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. Como 
não existe, neste Tribunal, julgamento de mérito passível de revisão em 
relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a 
incompetência deste Tribunal para o processamento do presente pedido.

2. Ademais, as questões aventadas neste habeas corpus não 
foram sequer objeto de análise pelo Tribunal a quo, o que impede 
também o seu conhecimento nesta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância, pois até mesmo as nulidades absolutas devem ser 
objeto de prévio exame na origem a fim de que possam inaugurar a 
instância extraordinária.

[...]
5. Habeas corpus não conhecido" (HC 288.978/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Rel. p/ Acórdão Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 
21/05/2018; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM 
JULGADO, SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
INAUGURADA A COMPETÊNCIA DO STJ. SUPRESSÃO. 
INADMISSIBILIDADE. PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. INICIATIVA DO ÓRGÃO 
JULGADOR. 

Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 494.794/MA, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
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02/04/2019, DJe 11/04/2019; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DOSIMETRIA DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA 
REPRIMENDA. HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO DO 
MANDAMUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar acórdão 

proferido em sede de apelação criminal, já transitado em julgado, 
contra o qual seria cabível a interposição de revisão criminal, depara-se 
com flagrante utilização inadequada da via eleita, circunstância que 
impede o seu conhecimento.

[...]
6. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 486.185/SP, 

Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
23/04/2019, DJe 07/05/2019; sem grifos no original.)

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: HC n.º 

512.674/CE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe de 30/05/2019; e HC 

482.877/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe de 29/03/2019.

Ante o exposto, INDEFIRO LIMINARMENTE o habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 07 de outubro de 2019.

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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